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Ato Normativo CRN2 N°05/2016

Dispõe sobre a divulgação de informes, eventos, cursos, concursos e outras informações e produtos de Instituições.
O Conselho Regional de Nutricionistas 2ª Região (CRN-2), no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 6.583/78; Decreto nº 8.844/80, e Resolução CFN nº 490/11, e de acordo com o definido na Plenária nº 900ª, resolve:
Art. 1º - Definir critérios específicos para autorizar a divulgação de cursos, concursos, palestras, workshops, oficinas e outros informes aos inscritos no CRN-2 e sociedade civil por meio de seus veículos de comunicação.
§ único - Somente serão publicados eventos e cursos que abordem temas afins à Nutrição e a atuação profissional de nutricionistas, técnicos em Nutrição e Dietética (TNDs) e pessoas jurídicas cadastradas e registradas no CRN-2.
Art. 2º - As solicitações para divulgação, conforme artigo 1º, serão deferidas pela Comissão de Comunicação do CRN-2 com base nos seguintes critérios: 
Inciso I – Quanto ao público alvo: 
a) Deve destinar-se a Nutricionistas, Técnicos em Nutrição e Dietética e Pessoas Jurídicas cadastradas e registradas  

Inciso II – Quanto ao conteúdo ou material a ser divulgados: 
        a) Abordar temas de interesse da prática profissional;
b) Possuir temas relacionados com alimentação e nutrição em áreas afins de pessoas jurídicas registradas ou cadastradas; 
c) Abordar técnicas e práticas respaldadas em fundamentação científica ou de Práticas Integrativas Complementares (PICs) regulamentadas pelo Sistema CFN/CRNs;   
d) Possuir no grupo docente um ou mais nutricionista quando o curso, evento, oficina ou outros possuir tema que esteja previsto na Lei nº 8.234/91, como atividade privativa do nutricionista;

Inciso III – Quanto à entidade solicitante:
a) Instituições das áreas públicas, privadas, filantrópicas e não governamentais e de ensino da área de alimentação e nutrição e afins.

§ único: Não serão publicados informações e materiais que se configurem ou contenham propaganda de empresas, produtos ou situações semelhantes.
Art. 3º.   A solicitação deverá ser feita através do preenchimento de formulário (anexo) contendo as seguintes informações.
I – Entidade Promotora
II – Natureza Jurídica Pública x  Privada x Filantrópica  Não Governamental
II – Tema, objetivo e conteúdo,
III – Data, local e horário;
IV – Número do CRN da jurisdição do(s) nutricionista(s) responsáveis e/ou palestrantes 
VI – Público alvo;
VII – Valor da inscrição, se aplicável;
VIII – Meio de divulgação pretendido;
IX – Endereços eletrônicos do evento;
X – Concessão: vagas cortesias sim__ não__ Descontos sim__ não__ Outros sim__ não__

§ 1º - primeiro: encaminhar (quando existente) folders, prospectos, catálogos e similares em meio eletrônico;
§ 2º - cursos em plataforma EAD serão replicados no intervalo 6 (seis) meses, necessitando de nova solicitação;
§ 3º – na hipótese de disponibilizar vagas cortesias ou descontos, esta informação, além de constar no formulário, deverá ser encaminhada ao CRN-2.                      
Art. 4º. A logomarca do CRN-2 poderá ser cedida para eventos/cursos e outros, desde que aprovado pela Comissão de Comunicação e plenário.
Art. 5º  - É condição essencial para divulgações a situação de regularidade com a tesouraria do CRN-2, e/ou de outras jurisdições, de anuidades de Pessoa Física e/ou Pessoa Jurídica de organizadores, promotores, docentes ou palestrantes dos eventos.
Art. 6º - O disparo de newsletter de pesquisa científica deve ser aprovado pela Diretoria do CRN-2 somente com finalidade acadêmica e deve apresentar os seguintes documentos: 
Inciso I – Aprovação da Comissão de Ética do projeto de pesquisa; 
Inciso II – Apresentar cópia da folha de rosto da inscrição na plataforma Brasil.

Artigo 7º.  Será citado em todos os materiais e conteúdos divulgados pelo CRN-2 a seguinte informação:
“O CRN-2 se isenta de qualquer responsabilidade pela organização, execução e emissão de certificados dos eventos e cursos divulgados”.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua aprovação na reunião no. 900ª, de 24 de setembro de 2016 revogando-se as disposições em contrário.
Porto Alegre, 24 de setembro de 2016.
